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EDITORIAL

RESENHA & DF.BATE é uma publicaçdo trimestral produzida a par-
tir do PETI - Projeto Estudo sobre I'erras lndígenas no Brasil (Muscu
NacionallUFRJ) cuja proposta é refletir sobre as açoes do Estado brasileiro
lace aos povos ind(genas. Tem como ponto de partida a documenlaçdo com-
pulsada accrce das diferentes políticas governamentais que condicionam a
regularizaçdo e o uso das terras dos índios.rcunida à resenhaqualificada de
dados divulgados pela imprensa diária.

Seu intento é [ortalecer a discussdo em torno do problema lnd[gena
hoje,fazendo-o mais freqúente e sistemática. Distingue-se de publicaçóes pe-
riódicas c noliciosas na área por trabalhar a partir das informaçõcs
obtidas, inlerprelando-as de modo a lornecer subs{dios às iniciativas c enti-
dades cnvolvidas na defesa dos interesses indígenas. RESENHA & DEBATE
quer aluar como espaço de questionamenlo e inleração para cste amplo cs-
pectro de agenles que se defronla com anlagonislas poderosos c multifaceta-
dos cuja força dpenas se intensificou e legalizou após a dita Nova República.

O PETI leva, pois, a um público maior, scus instrumentos de trabalho
diários, passos necessórios na construçdo do que temos chamado de conheci-
menlo técnico sobre a questõo indígena no Brasil , elementos para uma açdo
lransformadora e para o preparo de soluções alternativas exeqúíveis sob ou-
lros quadros poltticos.

RESENHA & DEBATE traz em seu número inicial um questionamen-
Ío minucioso aos alos de um governo que, no período de 1985189, se alar-
deou como o de maior eficdcia no lrato da situação fundiória indígena, pro-
pondo a revisdo dessa mdgica dos números capaz de engendrar as falócias
sob as quais se ocultam os reais objetivos do poder. Esta é sem dúvida a
condiçdo bósica para se começar a delinear a "cara nova" do Brasil sob o
período Collor. Espelho deste novo transe da vida nacional, vem a público
com um atraso ponderável, fruto das dificuldades de produção, operaçdo e fi-
nanciamenlo com que nos defrontamos.

Iloje mais do que nunca,o crescimento e a maior acuidade dessa len-
tativa dependem diretamente do retorno recebido de seu público leitor. com o
qual se tenciona estabelecer constante didlogo e debate.
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unr monitoramcnlo pcrmancntc das açôcs

Sovcrnamcnlais ncstc plano (Listagcnr das
Tcrras Indígcnas. PETI/CEDI). chcgar a

estcs númcros é uma tarcfa praticlmcntc
impossívcl. Além da falta dc inÍormaçõcs
sobrc as fascs nâo-publicizadas, como dito
acima. dc fato o problcma nraior é con-
ccitual: o quer dizcr tcr demarcado 163
árcas?

O lratrmcnto que temos colocado
pclo acompanhamento das tcrras indígc-
nas, é o dc considerar diferenciadas as

etapas administrativas - guc seriam
aquclas relacionadas ao levanlamento, prc-
paração da proposta. medição c dcmarca-

ção da írca por firma compctcntc -, dague-
las que consagrarianr algum tipo de reco-
nhecimento formal por decisão documen-
tada da esfera compctente: portaria ou de-
creto dcclarando de ocupação (delimitan-
do) uma posse indígena, um decreto homo-
logatório da demarcação física, ou ainda
reservando área de terras para grupo(s)
indígena(s). São etapas complementares,
mas de peso diferenciado no reconheci-
mcnto formal da terra.

Apresentando de forma simplifica-
da e para que se tenha mais claro o uso
que se faz das categorias, podemos dizer
que atualmente um processo regular de re-
conhecimento das terras indÍgenas começa
com o levantamento antropológico e fun-
diário da terra em questão (fase identi-
ficação), donde sairá uma proposta de li-
mites aproximados para a área identifica-
da como indígena. Após preparação pela
FUNAI, a proposta é submetida a um gru-
po de trabalho interministerial (Dec.
88.118/83 e 94.945187) e, se neste lorum
obtiver um parecer favorável e aprovo dos
ministros responsáveis, receberá o primei-
ro ato público de reconhecimento que é a

emissão de uma portaria interministeriat
(até 1987 um dccreto presidencial) que de-
limita uma área de terra aos índios e de-
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tcrmina quc sc rcalizc a dcmarcaçIo física
da mcsnra.

A demarcaç[o ÍÍslca é rcalizrda
sob oricntaçâo dr FUNAI, geralmentc con-
tratando uma firma para trl serviço. Este
serí o primciro lrrbalho dc mcdição e co-
locação dc mrrcos nos limitcs da írca su-
gerida dcntro do processo administrativo
dc regularização. Mas o processo ntro terá
terminado rté que r demarcação realizada
seja novamcnte aprcciadr pelo GT-Intcr-
ministcrial e enviada para o Presidente da
República para I homologaçâo por decre-
to, estlndo então em condições de recebcr
os registros em cartório e no Serviço do
Patrimônio da União, estendo então regu-
larizada.

Quando o governo fala de "demar-
cações". e isto é um expediente caracterís-
lico para fazer crescer os números, fala-se
das demarcaçõcs adminislrativas somadas
a atos de reconhecimento formal (delimi-
tação e homologação). Isto cria dificulda-
des em acompanhar e verificar os totais
citados, já que as demarcações não impli-
cam na publicação dos resultados.

O ato de demarcação (administra-
tiva/física) de áreas indígenas tem sido su-
perestimado em sua importância, mesmo
por agentes que atuam fora do Estado. A
demarcação enquanto etapa do processo
de regularização, isto é, a medição e mar-
cação física dos limitçs da área, isolada-
mente tem pouco valor, pois não reconhe-
ce formalmente os limites da área ou a

posse dos índios sobre ela. É claro, no
entanto, que em termos tocais este ato po-
de significar a concretização para os g,ru-
pos sociais envolvidos dos direitos por
eles adquiridos. Inversamente a não parti-
cipação do grupo nas etapas básicas do
processo faz da demarcação um ato técni-
co, externo ao Brupo, perdendo sua impor-
tância social.

Deste modo e para efeito das ava-
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Fontcs: Documcntos oliciais - Arquivo PETI.
C7'n? l02|SUAFl90 (para as demarcaçõcs)

liaçõcs dos dados aprcscntrdos pclo Go-
verno Sarney, dcsdc logo dcvemos consi-
dcrar como distintos os atos de delimita-
ção (declaração de ocupação), a demarca-

ção (administrativa ou física) e a homolo.
gação dcsta dcmarcação. Não se trata de
fazer o caminho inverso, procurando esva-
ziar os dados, mas difercnciar o que é ad-
ministrativo e o que é jurídico-formal, fa-
ses diferentes do processo que implicam
relações, ações e podcr diferentes sobre a
terra, como a indenização de benfeilorias,
retirada de ocupantes, registro em cartório
etc.

lll Quadro I
Atos dc dclimitaç!o,
dcmarcaç[o e homolo-
gaçIo - Gov. Sarney
Númcro de terras e
extensão por ano

O Quadro I mostra os atos de deli-
mitação, demarcação e homologaçIo e nlo
8s terras indígenas envolvidas no período.
Um somatório puro e simples, nos drrir
apenas s quantidade de atos realizrdos.
Mas, em se tÍatando de etapas seqücnciais
no processo, deixa-nos a possibilidade de
obscrvar o fluxo de tcrras através das três
etapas. Mais do que isto, permite acom-
panhar não só quais as ações no período,
mas qual o ritmo que se imprimiu na solu-

ção de cada terra indígena.(2)
Observando os números do Qua-

dro l, nota-se que, de março de 1985 até o
final do ano de 1987, foram realizadas 53
demarcações de terras indÍgenas, represen-
tando 63,17o do total de terras demarcadas
no período Sarney, ou 8l7o (13,5 milhões)
da extensão total das demarcações físicas.

No entanto, destas 53 áreas demar-
cadas na primeira metade do Soverno
Sarney, apenas quatro tiveram sua demar-
cação posteriormente homologada. Isto
implica que apenas 7 ,SVo das terras demar-
cadas no período passaram para I fase se-
guinte do processo (ver quadro 2). E cu-
rioso notar que destas quatro terras, que
representam 27,8c/o da extensão total das
demarcadas no período, duas eram anti-
gas reservas indígenas (Serra Morena e

Irantxe), que dispensariam homologação
por terem sido reconhecidas de forma dis-
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lll
Para além do
"pé do rádio"

Os números analisados abaixo pri-
vilegiam sobretudo três etapas: de um
lado, delimitações e homologações de de-
marcação, por se tratarem de atos decisG
rios de reconhecimento (ainda que em ní-
veis diferenciados) dos quais participam
ministros e Presidência da República, tra-
tando-se, portanto, de ato de vontade polí-
tica, índice fundamental para mcdirmos as

ações do governo. E de outro lado, as de-
marcações físicas/administrat.ivas, dada a

importância atribuída a esta e já discutida
acima. (l )
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Fascs DELTMTTAçÃO DEMARCAçÂO HOMOLOcAÇÂO

Ano Ne ExtcnrIo No Extcnrlo Ne Erlcns[o
I 9E5
I 986
I 987
I 988
t989
r 990

7

t8
7

26
I5

5.727.294
65 t.967

2.840.368
3.053.599
2.944.472

2l
3

29
t

23

8.292.5t3
388.799

4.834.670
405.497

2.762.375

2
6
u

28
t9

310.013
t.507.922

I 89.7E I

8.214.805
3.t20.9t6

Total 73 t 5.217.?00 84 16.683.854 66 r 3.343.433



Ano Homolog. Dclimit ldcntiÍ Rcrcrva. Total % rno
198-5

I 98ó
I 9E7
1 988
I 989

I
I
2

22

l7
I

25

3

I

I
I
2

5

2 2l
t

29
E

23

25.O
3.6

34.5
9.5

27.4

Total 26 47 9 2 84 t00.0
9o total 30.9 56.0 t0.7 2.4 t00.0

lll Quadro 2

Siturçlo jurÍdica atual
das tcrrss indÍgcnas

dcmarcadas pclo
Govcrno Sarncy

N0 dc tcrras/ ano dc
dcmarcação

linta Às terras dc ocupação (rrt. 34 do Es-
tatuto do índio). As outras duas. Waimiri-
Atroari e Nhamundá-Mapuera, são íreas
que sofrem o impacto da construção das
Usinas Hidroelétricas dc Balbina e Ca-
chocira Portela Íespectivamcnte, de cujo
financianrento consta a exigência de dc-
marcação das áreas.

Durantc o ano dc 1988 não houve
qualquer homologação. No ano scguinte,
1989, o quadro se inverte: das 23 áreas
demarcadas, 22 foram homologadas, sendo
a única excessão a AI Funil com aproxi-
madamente 16.000 ha.

É provável gue, por terem sido
concluidas mais recentemente, algumas
áreas do Alto Rio Negro não foram incluí-
das na relação de demarcadas apresenta-
das pela FUNAI, excessão feita à de Pari
Cachoeira cuja demarcação correu separa-
damente. Isto não altera substancialmente
o quadro acima, pois todas foram homolo-
gadas faltando poucos dias para que Sar-
ney completasse seu mandato (Decretos
99.094 a 99.104, de 09.03.90).

A característica mais marcante
destas áreas demarcadas e homologadas a
partir de 1989, é que estão circunscritas à
região do Calha Norte (Alro Rio Negro e
Yanomami). Dezenove Íazem parte da
área Yanomami delimitada em 84 e as dc-
mais pertencem às seis antigas terras do
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Íam cstacionados, de forma que as terras
dcmarcadas antcs dc 1988 em sua maioria
não foram homologadas, é confirmada
também quando observamos o caminho
um pouco mais longo que vai da delimita-
ção à homologação. Apenas uma das 32
áreas declaradas de ocupação durantc o

Soverno Sarncy até 1988 foi pos-
teriormente demarcada e homologada
(Waimiri-Atroari).

Por outro lado, das 4l terras deli-
mitadas durante os anos de 1988 e 1989,
28 foram posteriormente demarcadas e ho-
mologadas (não se levando em conta, para
efeito dos cômputos, os desdobramentos
havidos durante a demarcação).

Além do fluxo das áreas, algumas
características das terras homologadas e
delimitadas no período, devem ser desta-
cadas, procurando avançar na interpreta-

ção dos números do Gov. Sarney (Qua-
dro l).

Quase metade das áreas homolo-
gadas (30) durante o período Sarney, fo-
ram delimitadas e demarcadas antes do
Governo Sarney. Mas ainda assim este
índice é bastante significativo: 66 homo-
logações durante os últimos cinco anos,
quase o dobro dos 35 decretos de homolo-
gação existentes anteriomente. Contudo, é
bom que se diga que não há referências a

qualquer homologação por decreto ante-
rior a 1981, sendo mais comum a criação
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l!! Quadro 3
Situação stusl dss lerras
dcmarcadas no pcríodo
Sarncy

de reservas indígenas tanto durante r eris-
tência do SPI como po início da FUNAI.

Observando com mais atençlo rs
caractcrísticas dcstas 66 lerras homolo-
gadas. notamos quc I I eram antigas reser-
vas indígenas, quc a rigor dispcnsariam o
ato homologatório por se tratar de proce-
dimcnto distinto de reconhecimento de
tcrra indígena. Algumas fogem à lógica do
processo quando confrontadas com as in-
formaçõcs da própria FUNAI: Santana.
Araribóia e Pq. Aripuanã constam da rela-

ção do órgão como "áreas aviventadas du-
rânte o Governo Sarney"(CT no02l/SUAF/
90). Aviventada, significa que os maÍcos
da antiga demarcação foram refeitos, colo-
cados novamente a mostra. Não teria sen-
tido, do ponto de vista de um processo
regular, homologar uma aviventação de
área já reservada por decreto.

Além destas foram homologadas
as seguintes áreas já reservadas: XeÍente,
Umutina, Kraolândia, Serra Morena,
Irantxe, e, ainda, Carretão e Mãe Maria
estas duas com alterações de limites. Tam-
bém entre as terras delimitadas e demarca-
das encontramos casos dc antigas reservas
sendo revisitadas.

Qual seria a intenção de homolo-
gar áreas de antigas reservas? Atualizar a

área conforme a mudança das sistemáti-
cas? Ainda que existindo problemas de in-
trusamento ou conflitos na área, não pare-

7

Alto Rio Negro (Taracuá, Içana-Xiê,
Içana-Aiari, Cubate, Pari-Cachocira e

Yauaretê), nas duas situações houveraÍn
desdobramentos de áreas e scnsível rcdu-
ção do ter-ritório originatmcnte delimitado
ou pro-posto.

Voltaremos a esles casos mais
abaixo. Aqui é importante destacar que,
enquanlo fase do processo. o número de
áreas que, tendo sido demarcadas fisica-
mente, tiveram esta demarcação reconhe-
cida formalmente (homologada) por decre-
to é bastante reduzido, excessão feita a

1989. O Quadro 3 resume a situação.
Das 58 terras que "esperam homo-

logação", nove são apenas identificadas,
isto é, não foram sequer aprovadas as pro-
postas de limites com a emissão de uma
portaria interministerial. Isto significa que
l0?o do total das terras demarcadas, não
têm um documento público que reconheça
seus limites. Esta atitude, reforça ainda
mais o que foi dito anteriormente sobre es-
ta fase do processo: a demarcação física
representa uma etapa administrativa neces-
sária dentro do processo de regularização
fundiária da terra indígena, mas seu uso
pode ser uma forma de "calar" as reivindi-
cações locais, até mesmo pela importância
atribuída a ela.

Esta evidência de que os processos
das terras indígenas em sua maioria fica-
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Ano l)cmarcadas Erpcrrndo homologaç!o

I 9r5
I 9Eó
I 987
I 988
r9E9

2l
3

29
E

23

20 (95.h'
2 (66%)

2? (93C,)
8 (r00%)
I (4%)

t.l4t.ó77 hr (98%)
341.244 ha (8t%)

1.199.23t ha (25%)
405.497 ha (100%)

16.000 hr ( l%)
Total 84 58 (69%) t0.l t2.656 ha (619o)



cc scr esta e mclhor solução, quc abrc
margenl a rcvisõcs pcrmsncntcs, lcgiri.
mando outras invasõcs e ncontccimentos
ocorridos entre a criaçâo da rcscrva e r re-
dcmarcrção. Revisõcs/rcduçõcs das írcas
dc[inidas para os grupos indígenas sIo
pcrmancntes e caraclcrísticas da política
indigcnista brasiteira, e podcm sei acor-
panhadas em muitos casos. Durantc o ge
verno Sarney isto foi uma constantc,
multiplicando-se os exemplos: Évarc I e
II, reduzidas na dclinritação por pressão
da CSN/SADEN por encontrarcm-se em
árca dc fronteira; yanomami, Alto Rio
Negro, e outras ondc a proposta inicial foi
substituida pela.criação de pequcnas áreas
indígcnas envoltas em Florestas Nacio_
nais; Urueu-uau-uaur quc através do Dec.
n'098894/90 o Prcs. José Sarncy revogou o
decreto 91.416/85, quc delimitrr, , ár""já dcmarcada, e pediu a revisão desta, o
quc foi feito poucos dias depois com a
FUNAI interditando apenas g\Vo da área
original etc.

Um caso exemptar é o da AI
Pankararu, quc teve a demarcação realiza_

9, :. 1940 pelo Serviço de proteção ao
Indio homologada em 1987. Uma área in_
ferior à reivindicada pclo grupo, o que in_
dica uma forma de pressão sobre este para
desistir da reivindicação: um caso em que
a homologação pode servir as avessas.

Constam, ainda, entre as áreas ho-
mologadas e delimitadas, sete cujo mérito
não deveríamos atribuir ao governo fede-
ral, objcto dcsta avaliação, embora seja
deslc o ato formal. Trala-se das áreas gua_
rani definidas e demarcadas por iniciaiiva
do governo do Estado tlc São paulo (ges_
tão Franco Montoro). Elas estão incluídas
entre as I I homologadas e l4 delimitadas
em 1987 (cada área reccbeu um decreto ao
mesmo tcmpo delimitando e homologando
a área ), com extensão total de pouco mais
de 5.000 ha.

8

A mudança de sistemútlca
e a 'reficlênclat' dos
últimos anos

Podc-sc vcr, pclo aprescntado até
aqui, claramentc dois perÍodos quc sc fa-
zem rcprcscnlar nos dados sobrc o pro_
ccsso, dcixando a imprcssão dc que o go-
vcrno ficou mais eficientc nos últimos
dois anos, levando a cabo as áreas que se
comprometeu a regularizar. A seguir pro_
curaremos avaliar esta mudança.

Durantc o início da Nova Repú_
blica, o Grupo dc Trabalho Inrerministe-
rial ("Grupão") criado a partir do Dec.
881 l8/83, pareceu imprimir maior dinâmi-
câ nas decisõcs, o que de certo modo aju-
dava a organizar e deixar mais explícito o
processo de regularização das terras
indígenas.

A criação deste GT, em 19g3, para
avaliação das propostas de terras in-
dígenas, transformou a FUNAI de respon-
sável quase único em parceiro de outros
órgãos governamentais. Até o final do
Gov. Figueiredo este se transformara em
tm forum mais de resistência do que de
avaliação, impedindo o avanço dos pro-
cessos que ali chegavam, o que era tradu_
zido pelos que acompanhavam o problema
como uma "burocratização do processo'.:

Durante quase dois anos, dc abril dc
1983 a fcvcreiro dc 1985, o GT-lntcrministc-
rial cvidenciou um baixo rcndimcnto aa larcla
de delimitar terras indígenas. Ncssc íntcrim
foram viabilizadas apenas I5 das 62 propostas
cncaminhadas pela FUNAI, corrcspondendo a
somcntc 1,3 milhões de ha. (ou seja, 6,31o dos
20,5 milhoes de ha. que totalizavam as órcas
propostas).( ...)

Nestc contexto de ausêncio dc rcspos-
tas institucionais funciona como um fator defi-
nidor da insatisfação e como um verdadciro
gcrador dc crises. (BRASIL. MIRAD. Coorde_
nadoria de Terras Indígenas, 1986:0t-02)

RFSENH^ & DEBÂTE nr I

Fontc: Quadro cxttaído do lnlormaçôo Técaica na 65
('Balanço sintético dos Atividodcs.) da Coordc-
nadoriadc Tcrras lndígcnas do MIRAD. J0.04.E6.

O relatório dc um ano dc traba-
lhos da Coordenadoria de Terras Indíge-
nas do MIRAD apontava na ocasieo o es-
forço quc vinham empreendendo para
"ÍestauÍar a credibilidade dos Índios na
eficácia dos mecanismos institucionais
existentes". E, de fato, o Quadro 4 mostra
que maior dinâmica vinha sendo conse-
guida, se comparada com os anos an-
leriores.

O próprio documento, no entan-
lo, aponla para o fato de que, se o "GT-
Interministerial não pode ser mais carac-
terizado como ponto de estrangulamento
do processo administrativo de criação de
terras indígenas", das 50 áreas aprovadas
pelo GT apenas I 2 foram decretadas e a

maioria não teve parecer conclusivo rati-
ficado pelos Ministros do Inrerior e Re-
forma Agrária. A tendência foi, real-
mente, piorar.

A composição de forças montada
por Tancredo Neves e herdada por J. Sar-
ney começava a seÍ minada, com a grada-
tiva ascensão de políticos e pessoas liga-
das à "Velha" República. Paraleto a isso
nota-se que há um realinhamento na ação
do Conselho de Segurança Nacional
(CSN), e o aumento gradativo da partici-
pação deste nas instâncias de decisão da
política indigenista.

RESENflA & DEBATEno I

lll Quadro 4
Áreas aprcciadas pclo
GT-lntcrministcrial

O resultado mais imediato destr
atuação foram os vetos sistemúticos de to-
das as demarcaçõcs dc lerras indígenas to-
calizadas na faixa de fronteira, mostÍrndo
que em momento algum eles deixaram de
atuar dentro desta arena. Com isto ficou
paralisada desde o primeiro momento, a

definição de áreas como as Évare I e II,
Alto Rio Negro, Alto Rio purus dentre
outras. O documento da CTI/MIRAD em
1986, apresenta isto ao explicitar a razão
de algumas propostas não terem sido dis-
cutidas pelo OÍ-Interministerial com um
lacônico "CSN - Faixa de Fronteirs".

A nova polírica indigenista que
foi se gestando tem raízes sólidas no
CSN. A expticitação desta polírica pode
ser encontrada nos estudos que rvaliam r
oportunidade de implanração do projeto
Calha Norte. De forma bastante chra,
dois problemas principais são destacados
em relação às terras indígenas: por um
Iado, a localização de reservas indígenas
em áreas coincidentemente ricas em
minérios, onde a questão principal é, se-
gundo Oliveira, o paradoxo entre a exis-
tência de grandes riquezas e a impossibi-
blidade de explorá-las. Por outro lado,
critica-se a excessiva extensão das terras
indígenas, para a qual é proposto que se
interrompa "especialmente na Faixa de

9

lil
Pcríodo

pELtMtTAÇÂO DEMARCAÇÂO
Nc Ex tcntlo Ne Erlcns[o

04/E3 a

02t85
(MEAF)

t4 t.259.098
ha.

I 736

05/E5 r
o4/ao
(MIRAD)

37 t0.002.ót 2 t3 2.531.534



Frontcira", o proccsso dc dcmurcar territô,
rios indÍgcnas c inicie I "verdadcira polÊ
tica indigcnista dc intcgrar os silvÍcohs,
progressive c harmoniosamcntc. à comu-
nhão nacional". (OLIVEIRA, 1990)

Em 23.09.89 dois decrctos alteran-
do o proccsso dc regularização das lerras
indígenas, concrctizam parte dcstas prco-
cupaçõcs. Em um deles (94.945) a estrutu-
ra do GT-Interministerial é alterada com I
inclusâo do Conselho de Segurança Nacio.
nal como órgão regular, e dos institutos
cstaduais de terra de unidades da Fcdera-

ção quc tenham processos em pauta, estes
passando a ler voz e voto. Além disso, a

coordenação do GT passa tro MINTER, fi-
cando a FUNAI colocada como simples
membro. O Decreto 94.946187, estabelcce
uma distinção a ser aplicada às terras de
posse imemorial, apoiada sobrc o grau de
aculturação dos índios em questão: colá-
nia indtgena paÍa os índios aculturados e

drea indígena para os índios não acultura-
dos (OLIVEIRA, 1990).

Este novo quadro-institucional
criado exerce uma alteração vertical na
política de regularização de terras, e uma
das conseqüências é o fechamento do
acesso às atividades desenvolvidas e aos
foruns de decisão. Reforça-se a falta de
informação sobre as decisões e sobre as

ações referentes às áreas em processo.
Mais do que isto: modifica-se a

idéia de área a ser demarcada, além de
priorizar a faixa de fronteira amazônica,
deixando praticamente abandonadas as ou-
tras regiões do país. Introduz-se nô levan-
tamento preliminar (fase identificação)
uma "ficha de dados", que tem como ca-
racterística principal a fragmenlação das
informações acerca do grupo indígena, ao
privilegiar a idéia de ocupaçâo (defendida
por Romero Jucá em carta aos constituin-
tes). A unidade principal de informações
para definir-se a proposta de área passa a

l0

scr a rldcia c nâo o grupo étnico.
É dc fato ncstc qurdro Sersl quc

podcmos entendcÍ o númcro dc "dcmar-
crçõcs" e a "cficiêncil" dos últimos dois
rnos. O pcríodo quc vai de mcrdos dc
1987 a mcados 1988, funcionr em grandc
medida como uma prcparrção psrs s im-
plantaçilo das mcdidas contcmpladas pclos
Dccretos 94.945 e 94.946187, citrdos aci-
ma. Neste perÍodo, excetuando-se as árcas
guarani em São Paulo, apcnas quatro íreas
são homologadas e no ano seguinte não
foi assinado qualquer decreto de homolo-
gação.

Um fato que chamou muita aten-
ção foi a interdição, nos últimos cinco me-
ses de 1987, de 46 áreas, e outras 17 se-
guem o mcsmo caminho, durante 1988.
Uma excessão para o número reduzido de
áreas interditadas em outros períodos.
Destas 63 interdiçõcs, 28 estão localizadas
no Acre ou em municÍpios amazonenses
que divisam com aguele estado (Lábrea,
Pauini e Boca do Acre), região contempla-
da pelo PMACI.

Deste lote de 63 terras interdita-
das, apenas sete foram delimitadas: três
delas com reduções de área (Évare I e II, e

Awá) e outras três foram transformadas
em colônias. Outras correm no GT-Inter-
ministerial com proposta de redução que
contemplam a criação de Florestas Nacio-
nais.

Pensado dentro do processo de de-
marcação, a interdição é um ato inócuo, já
que estabelece uma garantia de defesa
lemporária sobre um determinado territó-
rio sem confirmá-lo como indígena. O ar-
gumento contido nas portarias para inter-
dição variou de "para estudo e definição
da área" a "Barantia da vida e bem estar
dos índios", com direito a errata substi-
tuindo os casos de "estudo" para "garanlia
da vida" (vide Port. PP 3754|FUNAI/87).
Um exemplo recenle dc que a interdição é

RESENHA & DEBÂTEn| I

um lto quc incidc sobrc umr dctcrminada
írca scnr dcÍiní-la: o Dccrcto 98.E65, dc
2311190, atribui à FUNAI o dcvcr dc intcr-
ditar a tcrÍt dos Kayapó (Mcnkrrnotirc).
nos limitcs " provlsoriamcnle lcvantados".

Em alguns casos I intcrdição podc
scr um importanlc instrumcnto para cvitar
conflitos, invasõcs elc., mas o uso indis-
criminado que se dcu naqucle momcnto,
faz com quc a vejamos como cxpcdicntc
um jogo dc ccna e uma saÍda para ts prcs-
sõcs potíticas Não por outÍa razão a

maioria das terras interditadas estariam na
região do PMACI, cujas libcrações de re-
cursos internacionais para a construção da
BR-364 dependem da definição das terras
indÍgenas.

Um dado cxplicativo da motivação
dos atos e da nova sistemática estabeleci-
da pode ser visto, ainda, observando-se
quais áreas (e em que reSião) foram
privilegiadas. O total dc terras indígenas
que constam do Quadro l, isto é, que pas-

saram por pelo menos uma das três etapas
ali citadas (demarcação, delimitação e ho-
mologação), é de 149 terras. Destas ape-

nas 34 passaram pelas três fase, isto é, fo-
ram delimitadas, demarcadas e homologa-
das durante o governo Sarney, sendo que
isto aconteceu justamente nos dois últimos
anos de governo (excessão feita à

Waimiri-Atroari).
São estas 33 áreas que cngordam

as estatísticas de 1988/89 das áreas deli-
mitadas (33141) e homologadas (33/47).
As áreas restantes representam basicamen-
te reduções nas detimitaçôes (Évare e

Awá) ou antigas reservas, como tratado
acima.

Todas a 33 áreas, ricas em miné-
rios, estão localizadas na região do Calha
Norte, e na faixa de fronteira: dezenove
foram criadas a partir do território Yano-
mami, o que significou a redução da área

delimitada de 9.149.000 ha para 2.224.845

RESENHA & DERÀTEne I

hr.. As oulras t4 írcrs homologrdrs fr-
zcm partc das scis antiSts Als do Alto Rio
Ncgro, quc durantc algum tcmpo chcgou r
scr considcrada uma proposts dc árca con-
tínur pcla FUNAI (três dclas dclimitadas).
Ncstc último caso r reduçlo foi dc
6.423.000 ha das dclimitaçõcs rnteriorcs
para 2.600.449 dc úreas demarcadas.

Apcnas nestcs dois casos o que

eram oito írcas indígenrs foram transfor-
madas em 33 e o lerritório total foi reduzi-
do dc 15.572.000 ha. gara 4.827.449 ha.
Isto guer dizer que enquanlo o número de
lerras cresceu em três vezes r írer total
originária foi dividida por três.

Sarney e seu legado:
redução das áreas e do
ritmo das demarcaçÕeslI
Os dados apresentados deixam

poucas marSens às dúvidas: ao mesmo
tempo gue muitas áreas estiveram em pau-

la sendo identificadas, interditadas, enca-
minhadas ao GT-Interministerial ptrt tvt:
liação etc., muito pouco ou .quase nada se

avançou no sentido da regularização das

terras indígenas no Brasil. Poucas terras
estiveram tramitando até sua regularização
(o que não quer dizer fim dos problemas,
vide o grave caso dos Yanomami).

Ficou demonstrado, além disto,
que a vontade de solucionar a regulariza-

ção das terras indígenas incidiu sobre pou-
cas regiões. Aliás, nesle caso a vontade
política esteve distante das motivações da
lei da defesa dos direitos indígenas a pos-

se dos territórios que habitam, responden-
do a interesses militares, políticos e a gru-
pos de mineradoras.

Procurou-se, através da demarca-

ção de algumas áreas indígenas, a libera-

ção das terras para atender aqueles inte-
resses. Com isto as terras mais visadas fo-

tl
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